
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2021/2022 

' NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR053763/2021 
SINDICATO NACIONAL DOS ADMINISTRADORES DE CONSORCIO, CNPJ n. 43.058.148/0001-90, neste 
ato representado(a) por seu ; 

E 

SINDICATO TRAB EMPRESAS ADMINIST CONSORCIOS ESTADO PR, CNPJ n. 40.311 .201/0001-24, 
neste ato representado(a) por seu ; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

. CLÁUSULA PRIMEIRA- VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01° de maio de 2021 
a 30 de abril de 2022 e a data-base da categoria em 01º de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) trabalhadores de empresas de 
administração de consórcios, com abrangência territorial em Abatiá/PR, Adrianópolis/PR, Agudos do 
Sul/PR, Almirante Tamandaré/PR, Altamira do Paraná/PR, Alto Paraíso/PR, Alto Paraná/PR, Alto Piquiri/PR, 
Altónia/PR, Alvorada do Sul/PR, Amaporã/PR, Ampére/PR, Anahy/PR, Andirá/PR, Ângulo/PR, Antonina/PR, 
António Olinto/PR, Apucarana/PR, Arapongas/PR, Arapoti/PR, Arapuã/PR, Araruna/PR, Araucária/PR, 
Ariranha do lvaí/PR, Assaí/PR, Assis Chateaubriand/PR, Astorga/PR, Atalaia/PR, Balsa Nova/PR, 
Bandeirantes/PR, Barbosa Ferraz/PR, Barra do.Jacaré/PR, Barracão/PR, Bela Vista da Caroba/PR, Bela 
Vista do Paraíso/PR, Bituruna/PR, Boa Esperança do lguaçu/PR, Boa Esperança/PR, Boa Ventura de São 
Roque/PR, Boa Vista da Aparecida/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Bom Jesus do Sul/PR, Bom Sucesso do 
Sul/PR, Bom Sucesso/PR, Borrazópolis/PR, Braganey/PR, Brasilândia do Sul/PR, Cafeara/PR, 
Cafelândia/PR, Cafezal do Sul/PR, Califórnia/PR, Cambará/PR, Cambé/PR, Cambira/PR, Campina da 
Lagoa/PR, Campina do Simão/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo Bonito/PR, Campo do Tenente/PR, 
Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo Mourão/PR, Cândido de Abreu/PR, Candói/PR, Cantagalo/PR, 
Capanema/PR, Capitão Leónidas Marques/PR, Carambeí/PR, Carlópolis/PR, Cascavel/PR, Castro/PR, 
Catanduvas/PR, Centenário do Sul/PR, Cerro Azul/PR, Céu Azul/PR, Chopinzinho/PR, Cianorte/PR, Cidade 
Gaúcha/PR, Clevelândia/PR, Colombo/PR, Colorado/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, 
Contenda/PR, Corbélia/PR, Cornélia Procópio/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Coronel Vivida/PR, 
Corumbataí do Sul/PR, Cruz Machado/PR, Cruzeiro do lguaçu/PR, Cruzeiro do Oeste/PR, Cruzeiro do 
Sul/PR, Cruzmaltina/PR, Curitiba/PR, Curiúva/PR, Diamante do Norte/PR, Diamante do Sul/PR, Diamante 
D'Oeste/PR, Dois Vizinhos/PR, Douradina/PR, Doutor Camargo/PR, Doutor Ulysses/PR, Enéas 
Marques/PR, Engenheiro Beltrão/PR, Entre Rios do Oeste/PR, Esperança Nova/PR, Espigão Alto do 
lguaçu/PR, Farol/PR, Faxinai/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Fênix/PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figueira/PR, 
Flor da Serra do Sul/PR, Floraí/PR, Floresta/PR, Florestópolis/PR, Flórida/PR, Formosa do Oeste/PR, Foz 
do lguaçu/PR, Foz do Jordão/PR, Francisco Alves/PR, Francisco Beltrão/PR, General Carneiro/PR, Godoy 
Moreira/PR, Goioerê/PR, Goioxim/PR, Grandes Rios/PR, Guaíra/PR, Guairaçá/PR, Guamiranga/PR, 
Guapirama/PR, Guaporema/PR, Guaraci/PR, Guaraniaçu/PR, Guarapuava/PR, Guaraqueçaba/PR, 
Guaratuba/PR, Honório Serpa/PR, lbaiti/PR, lbema/PR, lbiporã/PR, lcaraíma/PR, lguaraçu/PR, lguatu/PR, 
lmbaú/PR, lmbituva/PR, Inácio Martins/PR, lnajá/PR, lndianópolis/PR, lpiranga/PR, lporã/PR, lracema do 
Oeste/PR, lrati/PR, lretama/PR, ltaguajé/PR, ltaipulândia/PR, ltambaracá/PR, ltambé/PR, ltapejara 
d'Oeste/PR, ltaperuçu/PR, ltaúna do Sul/PR, lvaí/PR, lvaiporã/PR, lvaté/PR, lvatuba/PR, Jaboti/PR, 
Jacarezinho/PR, Jaguapitã/PR, Jaguariaíva/PR, Jandaia do Sul/PR, Janiópolis/PR, Japira/PR, Japurá/PR, 
Jardim Alegre/PR, Jardim Olinda/PR, Jataizinho/PR, Jesuítas/PR, Joaquim Távora/PR, Jundiaí do Sul/PR, 
Juranda/PR, Jussara/PR, Kaloré/PR, Lapa/PR, Laranjal/PR, Laranjeiras do Sul/PR, Leópolis/PR, 
Lidianópolis/PR, Lindoeste/PR, Loanda/PR, Lobato/PR, Londrina/PR, Luiziana/PR, Lunardelli/PR, 
Lupionópolis/PR, Mallet/PR, Mamborê/PR, Mandaguaçu/PR, Mandaguari/PR, Mandirituba/PR, 
Manfrinópolis/PR, Mangueirinha/PR, Manoel Ribas/PR, Marechal Cândido Rondon/PR, Maria Helena/PR, 
Marialva/PR, Marilândia do Sul/PR, Marilena/PR, Mariluz/PR, Maringá/PR, Mariópolis/PR, Maripá/PR, 
Marmeleiro/PR, Marquinho/PR, Marumbi/PR, Matelândia/PR, Malinhas/PR, Mato Rico/PR, Mauá da 
Serra/PR, Medianeira/PR, Mercedes/PR, Mirador/PR, Miraselva/PR, Missal/PR, Moreira Sales/PR, 
Marretes/PR, Munhoz de Melo/PR, Nossa Senhora das Graças/ PR, Nova Aliança do lvaí/PR, Nova América 



da Colina/PR, Nova Aurora/PR, Nova Cantu/PR, Nova Esperança do Sudoeste/PR, Nova Esperança/PR, 
Nova Fátima/PR Nova Laranjeiras/PR Nova Londrina/PR, Nova Olímpia/PR, Nova Prata do lguaçu/PR, 
Nova Santa Bárbara/PR, Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo ltacolomi/PR, Ortigueira/PR,_ 
Ourizona/PR, Ouro Verde do Oeste/PR, Paiçandu/PR, Palmas/PR, Palmeira/PR, Palmital/PR, Palot1na/PR, 
Paraíso do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranaguá/PR, Paranapoema/PR, Paranavaí/PR, Pato Bragado/PR, 
Pato Branco/PR Paula Freitas/PR Paulo Frontin/PR, Peabiru/PR, Perobal/PR, Pérola d'Oeste/PR, 
Pérola/PR, Piên/PR, Pinhais/PR: Pinhal de São Bento/PR, Pinhalão/PR, Pinhão/PR, Pirai do Sul/PR, 
Piraquara/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Planaltina do Paraná/PR, Planalto/PR, Ponta Grossa/PR, 
Pontal do Paraná/PR, Porecatu/PR, Porto Amazonas/PR, Porto Barreiro/PR, Porto Rico/PR, Porto 
Vitória/PR, Prado Ferreira/PR, Pranchita/PR, Presidente Castelo Branco/PR, Primeiro de Maio/PR, 
Prudentópolis/PR, Quarto Centenário/PR, Quatiguá/PR, Quatro Barras/PR, Quatro Pontes/PR, Quedas do 
lguaçu/PR, Querência do Norte/PR, Quinta ·do Sol/PR, Quitandinha/PR, Ramilândia/PR, Rancho Alegre 
D'Oeste/PR, Rancho Alegre/PR, Realeza/PR, Rebouças/PR, Renascença/PR, Reserva do lguaçu/PR, 
Reserva/PR, Ribeirão Claro/PR, Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio Bonito do 
lguaçu/PR, Rio Branco do lvaí/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, Rolândia/PR, Roncador/PR, 
Rondon/PR, Rosário do lvaí/PR, Sabáudia/PR, Salgado Filho/PR, Salto do ltararé/PR, Salto do Lontra/PR, 
Santa Amélia/PR, Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, Santa Fé/PR, Santa 
Helena/PR, Santa Inês/PR, Santa Isabel do lvaí/PR, Santa lzabel do Oeste/PR, Santa Lúcia/PR, Santa 
Maria do Oeste/PR, Santa Mariana/PR, Santa Mônica/PR, Santa Tereza do Oeste/PR, Santa Terezinha de 
ltaipu/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR, Santo Antônio do Caiuá/PR, Santo Antônio 
do Paraíso/PR, Santo Antônio do Sudoeste/PR, Santo Inácio/PR, São Carlos do lvaí/PR, São Jerônimo da 
Serra/PR, São João do Caiuá/PR, São João do lvaí/PR, São João do Triunfo/PR, São João/PR, São Jorge 
do lvaí/PR, São Jorge do Patrocínio/PR, São Jorge d'Oeste/PR, São José da Boa Vista/PR, São José das 
Palmeiras/PR, São José dos Pinhais/PR, São Manoel do Paraná/PR, São Mateus do Sul/PR, São Miguel do 
lguaçu/PR, São Pedro do lguaçu/PR, São Pedro do lvaí/PR, São Pedro do Paraná/PR, São Sebastião da 
Amoreira/PR, São Tomé/PR, Sapopema/PR, Sarandi/PR, Saudade do lguaçu/PR, Sengés/PR, Serranópolis 
do lguaçu/PR, Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR, Sulina/PR, Tamarana/PR, 
Tamboara/PR, Tapejara/PR, Tapira/PR, Teixeira Soares/PR, Telêmaco Borba/PR, Terra Boa/PR, Terra 
Rica/PR, Terra Roxa/PR, Tibagi/PR, Tijucas do Sul/PR, Toledo/PR, Tomazina/PR, Três Barras do 
Paraná/PR, Tunas do Paraná/PR, Tuneiras do Oeste/PR, Tupãssi/PR, Turvo/PR, Ubiratã/PR 
Umuarama/PR, União da Vitória/PR, Uniflor/PR, Uraí/PR, Ventania/PR, Vera Cruz do Oeste/PR Verê/PR 
Virmond/PR, Vitorino/PR, Wenceslau Braz/PR e Xambrê/PR. ' ' 

Salários, Reajustes e Pagamento 
Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO/PISO SALARIAL 
Ficam assegurados os seguintes pisos salariais, a partir de 1º de maio de 2021: 

a) Funções Administrativas: R$ 1.598,46 (um mil, quinhentos e noventa e oito reais e quarenta e · 
centavos); seis 

b) Empregados em copa, zeladores, porteiros, Office-boys e mensageiros: R$ 1 493 94 ( -
1 quatrocentos e noventa e três reais e noventa e quatro centavos); · ' um mi 

c) Menor aprendiz: R$ 1.100,00 (um mil cem reais), correspondente ao salário mínimo federal. 

Reajustes/Correções Salariais 

., 

. ' 

CLÁUSULA QUARTA- REAJUSTE SALARIAL i,1 
Acordam as partes acerca da concessão de reajuste salarial a todos os r . . ?· 
de ~onsorcio no Estado do Paraná, devendo ser reajustados a partir d abalhadores das Ad~1nistradoras 
maio de 2021, nos seguintes percentuais: a ata base da categona em 1º de 



a) a parcela salarial até R$ 3.000,00 (três mil reais) reajuste de 7,59% (sete, vírgula cinquenta e nove por 
cento) ; 

b) a parcela salarial de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 12.000,00 (doze mil reais), reajuste 
de 6% (seis por cento) 

e) a parcela salarial acima de R$ 12.000,01 (doze mil reais e um centavo), prevalecerá a livre negociação. 

§ 1 ° Serão compensadas eventuais antecipações concedidas no período de 1 º de maio de 2020 a 30 de abril 
de 2021 , salvo as decorrentes de promoções, términos de aprendizagem, transferências de cargo ou função, 
de estabelecimento, localidade e de equiparação salarial determinada por sentença judicial transitada em 
julgado. 

§ 2° As eventuais antecipações, reajustes ou abonos, espontâneos ou compulsórios que vierem a ser 
concedidos após maio de 2021 serão compensados com reajustes determinados por Leis futuras ou Termo 
Aditivo firmado pelas partes. 

§ 3° Os empregados admitidos após a data-base MAIO/2020 terão a correção salarial na proporção da data 
de admissão na empresa, com aplicação do índice no período trabalhado. 

§ 4° Para os efeitos do disposto no parágrafo terceiro acima, a fração ou superior a 15 (quinze) dias, será 
considerado o mês trabalhado. 

§ 5° Para efeito de quitação de diferenças incidentes sobre salários, demais verbas e direitos recebidos 
pelos empregados, o reajuste salarial retroativo à data-base, 1° de maio de 2021, deverão ser pagas a cada 
empregado, integralmente, até o último dia útil do mês subsequente à assinatura do presente instrumento.~ 

Salário produção ou tarefa · 

CLÁUSULA QUINTA - COMISSIONISTAS 
A todos os empregados comissionistas assegura-se a garantia salarial mínima de pagamento mensal de R$ 
1.545,64(mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), quando suas comissões 
não atingirem este montante, de modo que nenhum empregado comissionista poderá ter renda bruta menor 
do que tal valor lançado em seu recibo mensal de salário. 

§ 1 ° As empresas fornecerão a cada comissionista relatório com o valor total de suas vendas até 30 dias 
após o pagamento do salário. 

§ 2º Fica vedada a inclusão da parcela corr.espondente ao repouso semanal remunerado nos percentuais 
de comissão, ficando ajustado que o cálculo de dito repouso, será feito dividindo-se o valor das comissões 
pelos dias efetivamente trabalhados, multiplicando-se pelo número de domingos e feriados ocorridos no 
mês correspondente. 

§ 3° Os comissionistas, puros ou mistos, terão também a mesma garantia salarial mínima contida no caput 
desta cláusula. 

§ 4° A venda de cota de grupo de consórcio será considerada consumada (efetiva) com a confirmação de 
pagamento da 4ª (quarta) parcela mensal pelo consorciado. 

a) A comissão devida ao empregado pela venda da cota poderá ser paga de uma só vez ou em parcelas, 
mas a possibilidade de estorno prevista no parágrafo sexto será aplicável apenas para as empresas que 
parcelem em menos de 4 (quatro) vezes o pagamento das comissões; 

b) Para as empresas que pagarem a comissão de forma parcelada, o valor que for parcelado (isto é, o saldo 
que não tenha sido pago imediatamente ao pagamento da primeira parcela) terá um acréscimo de 5% 
(cinco por cento) por parcela; 



§ 5º As empresas que já fazem o pagamento da comissão parcelada, deverão pagar no minimo 40% 
(quarenta por cento) do percentual estipulado da comissão, no mês correspondente a realização das 
vendas , contra a entrega, pelo vendedor, da proposta firmada pelo cliente, acompanhada dos respectivos 
paga_mentos da primeira mensalidade e o restante diluído nas demais parcelas de comissão, observando a 
poss1b1hdade de esterno destacada no parágrafo quarto, item (a) ; 

§ 6º Havendo pagamento de parcela ou parcelas de comissão ao vendedor antes de confirmado o 
recolhimento da quarta (4ª) parcela pelo consorciado , e se nesse lapso de tempo o consorciado desistir de 
pa_rticipar do g~po, o empregador terá direito de estomar ou ter restituída a importância correspondente ao 
max1mo de 60 1/o (sessenta por cento) dos valores pagos a título de comissão. 

§ 7º S~ a desistência for posterior ao pagamento da 4ª (quarta) parcela devida pelo consorciado, não 
cabera esterno ou devolução da comissão paga. 

§ 8º No caso de a venda da cota ser cancelada antes da constituição do grupo de consórcio ou de 
pagamento da 1ª parcela, antes da efetiva participação em assembleia, ou ter sido efetuado por meio de 
cheque sem provisão d_e fundos, o valor do estame será integral 

§ 9º A forma e modo de restituição de valores de que trata esta cláusula serão previamente ajustadas entre 
o empregador e o empregado comissionista, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) da 
remuneração líquida mensal do empregado, ficando o restante a ser restituído nos meses seguintes, mas 
sempre observando a limitação de 30% da remuneração líquida. 

§ 10 Em caso de reativação de uma cota, no prazo de até 12 (doze) meses após o seu cancelamento, o 
valor eventualmente estornado e/ou o que não tiver sido pago ao vendedor será devolvido ou pago no mês 
imediatamente posterior. Caso haja um novo cancelamento da cota e o consorciado não tenha pago as 4 
parcelas, haverá um novo esterno. 

§ 11 Em caso de demissão, a empresa dev.erá quitar integralmente os valores devidos a título de 
comissões, junto com as demais verbas rescisórias devidas, sob pena de multa, conforme os prazos e , 

11 termos do art.477 da CL T; f! 
§ 12 Caso haja pagamento parcelado a título de comissões futuras, após a rescisão, a empresa deverá 
proceder a rescisão complementar, respeitando o prazo máximo do 5° dia útil do mês subsequente ao 
recebimento da parcela paga pelo consorciado. 

Descontos Salariais 

CLÁUSULA SEXTA- DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO 
As empresas poderão proceder ao desconto em folha de pagamento, de seguros de vida, refeições, 
assistência médica, associação de empregados, mensalidades de associados do sindicato e outros que o 
empregado autorizar individual e expressamente, respeitando-se os limites percentuais legais de desconto. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 
Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRAS 
As horas extras serão pagas com a aplicação de 65% (sessenta e cinco por cento) para até as 20 (vinte) 
primeiras horas extras mensais apuradas e de 100% (cem por cento) para as excedentes. 

§ 1º A jornada de trabalho será controlada através de livros ponto, cartão ponto ou ponto magnético, 
devendo a forma de controle estar de acordo com a legislação vigente. 

§ 2º Aos empregados estudantes somente será permitida a prorrogação do horário de trabalho desde 
que expressamente manifestado o seu interesse. 



Auxilio Alimentação 

CLAUSULA OITAVA - REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO 
As empresas concederão aos seus empregados, por dia de trabalho refeição in natura por meio de 
refe

st
a~rante próprio ou de convénios ou , alternativamente fomecerã~ vale refeição destinada à aquisição de re Içoes prontas. ' 

§ 
10 

Haverá a participação financeira do empregado, baseado no artigo 4º da Portaria nº 03, de 1 ° de março 
de 2002 no que tange ao custo da refeição. 

§ 2º A_ administradora que ~ão ?fere_cer refeitório/restaurante para a alimentação de seus empregados, ou 
que nao tenhan:i tal benefício ainda implantado, concederão tickets restaurante no valor unitário mínimo 
de ~$ ~~.00 (vinte e _dois reais), para cada dia de trabalho do empregado, sendo que na condição do 
funciona no ser associado ou aderente da cláusula referente à mensalidade associativa o valor diário será 
d~ ~$ 25,00 (vinte e cinco reais), cientes as empresas de que a concessão de valor MENOR do que o 
mm1mo ao empregado não aderente à cláusula referida constitui descumprimento convencional e prática antissindical. 

§ 3º Para os empregados associados ao SINTRACON, conforme cláusula referente à mensalidade 
associativa, o valor diário do vale refeição, será de R$ 25,00 (vinte e cinco reais). Cientes as empresas de 
que a concessão de valor MENOR do que o mínimo ao empregado associado, constitui descumprimento 
convencional e pratica antissindical. 

§ 4° Cabe ao empregador infonnar o benefício diferenciado a todos os empregados, orientando para que 
acessem o site do SINTRACON preencha a ficha de filiação, para que autorizem o desconto da 
mensalidade associativa, confonne a clausula mencionada nos§§ 3° e 4°, para que tenham o direito ao 
recebimento do vale refeição no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais). Após a assinatura da ficha de 
associação, no mês subsequente, o empregador encaminhará ao SINTRACON as fichas de associação e a 
relação nominal dos empregados que se associaram. 

§ 5° O número de tickets restaurante/refeição deverá corresponder ao número de dias úteis efetivamente 
trabalhados, excluído sábado se não houver expediente na empresa, bem como o período de férias, licença 
ou afastamento. 

§ 6º As empresas que já fornecem auxílio-alimentação ou vale-refeição, ficam a fornecer os benefícios d' 
maneira e modo já praticados, sem qualquer alteração e respeitadas às estipulações mais benéficas aos 
empregados, não podendo reduzir o valor já concedido. 

§ 7º o empregador que possuir ref~itório próp~io deverá cump~i~ os tennos ~ª-RDC nº ~16/2004, da . 
ANVISA Agência Nacional de Vigilanci~ ~an1tan_a: formar comIt7 de ~n~1onanos ex~lu~1vos da catego~a de 
consórcios, sendo que um dos funcionanos partI~Ip~n_tes devera ser ind1cad~ pelo sind1c_ato, para av~har a 
adequação das instalações do refeitório, quanto a h1~1e_ne, temperatura ambiente, organizaçao, qualidade 
nutricional da refeição oferecida e variedade do cardap10. 

§ 8º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o empregado~ deverá estimular as ativid_ades do comité 
de funcionários para sugerir a correção de eventual desconf~rm1d~de e sugenr ~~lhonas, igualmente, e 
efetuar pesquisa periódica, a ca_da 6 mes~s, ~ara afenr a_ sat1sfa~o dos func1onanos. ~ssa ~esquI~a de 
satisfação, assinada pelo comite dos func1onanos, devera ser enviada ao sindicato, ate 10 dias apos a 
conclusão da respectiva pesquisa. 

§ g• No caso da empresa possuir refeitório próprio, mas determinar trabalho em home office aos seus 
empregados, deverá fornecer o vale refeição enquanto durar o novo regime de trabalho, nos tennos desta 
cláusula. 

§ 1 o Em caso de trabalho remoto/home office, o empregador deverá manter o fornecimento de vale 
refeição/alimentação, desde o início do período de trabalho em home office. 



Contrato de Trabalho Admissão, Demissão, Modalidades 
Desligamento/Demissão 

CLAUSULA NONA- RESCISÃO CONTRATUAL 
~i~~~;nos_ do art. 482, CL T havendo der:nis_são por justa causa pelo empregador, este poderá realizar a 

gaçao da res~1são contratual no sindicato, efetuando agendamento prévio, apresentando todos os 
documentos necessanos para a homologação. 

Parágr~f~ único. _o SINTRACON de modo imparcial, não se manifesta a respeito dos motivos que causaram 
as resc1soes por Justa causa. 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA DÉCIMA - AVISO PRÉVIO 
O aviso _prévio, e~ fu~ção de demissão sem justa causa, será contado na proporção prevista em lei e com 
as seguintes amphaçoes consensuais: 

a) 90 (noventa) dias, para o empregado que contar de 20 (vinte) a 25 (vinte e cinco) anos de serviço na 
mesma empresa; 

b) 105 (cento e cinco) dias, para o empregado que contar de 25 (vinte e cinco) a 30 (trinta) anos de serviço 
na mesma empresa; 

c) 120 (cento e vinte) dias, para o empregado que contar acima de 30 (trinta) anos de serviço na mesma 
empresa. 

Relações de Trabalho Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE GESTANTE 
A gestante gozará de garantia de emprego, ficando protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, até 60 (sessenta) dias após o término da licença maternidade e desde o momento em que seja 
confirmada a gravidez, através de atestado médico entregue ao empregador, contra recibo, até a 
formalização da rescisão do contrato, consoante o art. 10, li , "b", do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT. 

Parágrafo único. Havendo interesse de rescisão do contrato de trabalho por parte da empregada gestante, 
tal rescisão deverá ser homologada pelo Sindicato Profissional, mediante comunicado por escrito, em 3 
(três) vias, seja de próprio punho, seja por processo mecanográfico, devendo tal documento ser assinado 
pela empregada gestante. 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRÉ-APOSENTADORIA 
Aos empregados que comprovadamente manifestarem por escrito na vigência de seu contrato de trabal~o, 
a condição de estarem a um máximo de 12 (doze) me~es da data da aquisição do direito à aposentadoria e 
que contem com um mínimo de 10 (dez) anos de serviço na atual empresa, fi~ ass~gurado, em ~so de 
dispensa sem justa causa, o pagamento pela empresa ou reembolso das contnbu1çoes ao INSS ate 
completarem o período aquisitivo, com base no último salário ou respeitado o teto máximo. 



Parágrafo ú~ico. Con:,pletados os 30 (trinta) anos de serviço ou periodo necessário à obtenção de 
aposentadoria especial sem que o empregado a requeira, fica extinta esta garantia opcional. 

Jornada de Trabalho Duração, Distribuição, Controle, Faltas 
Prorrogação/Redução de Jornada 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - BANCO DE HORAS 

Fica ~~vencionado que, conforme nova redação do parágrafo 2º, do art. 59, da CL T não haverá acréscimo 
de salano, desde que o excesso de horas trabalhadas em um dia seja compensado pela correspondente 
diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de 120 (cento e vinte) dias, à 
soma das jornadas semanais previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias. 

§ 1º Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho, sem que tenha havido a compensação integral da 
jornada extraordinária, na forma do caput desta cláusula, o trabalhador fará jus ao pagamento das horas 
extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão. Caso o trabalhador 
seja devedor por horas não compensadas, o valor do seu débito poderá ser abatido no "zeramente• 
trimestral ou na rescisão, o que ocorrer primeiro. 

§ 2° As empresas poderão também ajustar diretamente com seus empregados o sistema de jornada de 
trabalho de 12 x 36 horas. 

§ 3° Durante a vigência desta convenção, as empresas poderão ajustar com seus empregados, sistemas de 
compensação de jornadas com finalidade de suprimir trabalho em dias intercalados entre feriados, dias 
santos e repousas, sendo que a jornada suprimida será recuperada mediante prestação de serviço em 
outros dias, na forma que vier a ser pactuada pelas partes. 

Compensação de Jornada 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRORROGAÇÃO, COMPENSAÇÃO E REDUÇÃO 
Fica estabelecida possibilidade de celebração de Acordo Coletivo de Trabalho, entre empresa e 
empregados, com a participação do SINTRACON, para compensação, prorrogação e redução da jornada 
de trabalho. · 

Intervalos para Descanso 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INTERVALOPARA DESCANSO 
Os empregadores, havendo condições de segurança, permitirão que seus empregados permaneçam no 
recinto de trabalho, para gozo de intervalo para descanso e alimentação de acordo com o art. 71 da CLT. 
Tal situação, se efetivada, não ensejará trabalho extraordinário ou remuneração correspondente. 

Parágrafo único. Os intervalos de 15 (quinze) minutos para lanches, nas empresas que observem tal 
critério, serão computados como tempo de serviço. 

Faltas 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ATESTADO MÉDICO 
o atestado médico deverá ser entregue pelo empregado no prazo de até 48 horas, contados do retomo ao 
trabalho, sob pena de não ser considerado para justificar ausência ao trabalho. 

h' 
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Férias e Licenças 
Duração e Concessão de Férias 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONCESSÃO DE FÉRIAS - FRACIONAMENTO 
É facultado ao empregado requerer o fracionamento de suas férias em três períodos, desde que acordado 
com seu empregador e observados as condições e os limites estabelecidos na legislação vigente. 

Parágrafo único. Ficará a critério do empregador o pagamento integral das férias no primeiro período de 
concessão de férias ou proporcional a cada um dos períodos de fruição de férias. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA-FÉRIAS PROPORCIONAIS 
No caso de pedir demissão, o empregado com menos de 12 (doze) meses terá direito a férias proporcionais 
na base de 1 /12 (um doze avas), por mês de serviço ou fração superior a 15 (quinze) dias. 

Licença não Remunerada 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - LICENÇA NÃO REMUNERADA 
A empresa com contingente maior de 20 (vinte) empregados por estabelecimento, concederá licença não 
remunerada aos dirigentes sindicais eleitos, no exercício de seu mandato e no máximo 10 (dez) dias por 
ano, para participação de reuniões, conferências, congressos e simpósios. Esta licença deverá ser 
solicitada pela entidade sindical com antecedência mínima de 10 (dez) dias, limitando-se a um dirigente por 
empresa, por vez. 

Relações Sindicais 
Contribuições Sindicais 

CLAUSULA VIGÉSIMA- MENSALIDADE ASSOCIATIVA 
De acordo com artigo 545 parágrafo único da CL T, desde que autorizado pelos empregados, às empresas 
são obrigadas a descontar em folha de pagamento as mensalidades dos associados, mediante notificação 
do SINTRACON, recolhendo ao mesmo até o 10° (décimo) dia do mês subsequente àquele que originou o 
desconto mediante relação. 

§ 1º Aos associados do SINTRACON caberá o benefício ampliado da cláusula de Auxílio 
Refeição/Alimentação/Refeitório. 

§ 2º O empregador não poderá, por motivo de associação do empregado ao sindicato, fazer qualquer tipo 
de discriminação, ou mesmo dispensá-lo do emprego por se associar. 

§ 3º Sempre que houver desligamento de e_mpregado associado, a empresa comunicará ao SINTRACON. 

§ 4ºEximem-se as empresas de quaisquer responsabilidades decorrentes de eventuais questionamentos 
quanto ao desconto da mensalidade associativa. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAUNEGOCIAL 
Os empregados em Empresas Administradoras de Consorcio são responsáveis pela manutenção e 
funcionamento da entidade sindical, desta forma autorizarão os seus empregadores a descontar em folha 
de pagamento de seus salários em favor do SINTRACON independentemente de serem associados e 
pagarem a mensalidade associativa, o valor de R$ 30,00 (trinta reais) em uma única parcela no 
mês subsequente à assinatura deste instrumento. Esta contribuição se destina a manutenção das 
atividades administrativas sindicais e como garantia de negociação salarial. Os valores descontados 
deverão ser repassados, pelo empregador, ao SINTRACON, através de transferência bancária CEF, ag. 
0373, C/C: 2287-3, Op. 003, podendo ser pelo PIX CNPJ 40.311.201/0001-24. O repasse deverá 
ocorrer até O 1 Oº dia útil do mês subsequente ao desconto. As empresas deverão enviar ao SINTRACON 
cópias dos comprovantes de depósito, e o número de contribuintes, através do e-
mail sintraconpr@sintraconpr.org.br. 



§ 1º Dos empregados admitidos após a data base e que não sofrerem o desconto previsto na cláusula 21 1 

t~rão o desc?nto proporcional ao período, bem como os empregados que retornaram de férias ou de 
licenças, terao os descontos no mês de retorno , sendo que nestes casos a contribuição deverá ser 
recolhida até o 10 (décimo) dia do mês subsequente. 

§ 2º O pagamento desta contribuição negocial, não configura filiação ao SINTRACON, não caracterizando 
violação ao art. 5°. XX da Constituição Federal. 

§ 3º O SINTRACON assume total responsabilidade por eventual reclamação sobre a referida contribuição, 
eximin,do o empregador de qualquer questionamento, ainda que judicial por responsabilidade pelo 
desconto. 

§ 4º Os integrantes da categoria profissional que não concordarem com o desconto, deverão justificar a 
recusa no prazo MAXIMO de 15 (quinze) dias, a contar da data da assinatura da presente CCT, o qual 
deverá ser apresentado individualmente pelo empregado em requerimento manuscrito de próprio punho 
com identificação com nome, CPF, endereço e assinatura do oponente (RECONHECIDA FIRMA DA 
ASSINATURA), enviados EXCLUSIVAMENTE (via correio para o endereço Rua Da Gloria, 396, Centro 
Cívico, CEP. 80030~60. Aos trabalhadores associados do SINTRACON, conforme clausula vigésima, não 
cabe à recusa ao pagamento da Contribuição 
Negocial. 

§ 5° Não cabe aos empregadores se manifestarem perante seus empregados quanto à oposição ao 
desconto da referida CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL, conforme esclarece a ORIENTAÇÃO 13 do CONAUS, 
dispondo sobre a atuação do MPT. · 

§ 6° É vedado ao empregador ou aos seus prepostos, assim considerados diretores, gerentes e os 
integrantes de departamentos administrativos e financeiros, de RH e da contabilidade, a adoção de 
quaisquer procedimentos visando induzir os empregados em proceder à recusa ao desconto, lhes sendo 
igualmente vedados à elaboração de modelos de documento de oposição, para serem copiados pelos 
empregados. 

§ 7° O empregador ou seus representantes que descumprirem as determinações contidas nesta clausula e 
em especial ao parágrafo quinto, poderão ser responsabilizados, ficando sujeitos a eventuais sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, pelos atos antisindicais praticados. 

§ 8º O desconto dos empregados e não repasse pelo empregador ao SINTRACON configura retenção 
dolosa, nos termos da lei. 

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -ACORDO COLETIVO 
Na hipótese de celebração de Acordo Coletivo de Trabalho fica ajustado que o mesmo prevalecerá, no 
âmbito da empresa, sobre as estipulações da CCT. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - NEGOCIAÇÕES ESPECIAIS 
As empresas em dificuldade ou sob intervenção ou liquidação extrajudicial do Banco Central do Brasil, bem 
como aquelas em situações peculiares ou que demandem condição específica, tais como aquelas que 
efetuarem associações sob qualquer forma permitida em Lei (cisão, fusão, incorporação), poderão negociar 
com o Sindicato dos Empregados condições especiais para o pagamento dos salários, forma de 
comissionamento, índices de correção salarial e haveres rescisórios. 



Disposições Gerais 
Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PENALIDADE POR DESCUMPRIMENTO 
Pelo descumprimento de qualquer das cláusulas acordadas deste instrumento, fica a parte infratora 
obrigada ao pagamento de multa igual a 10% (dez por cento) do salário da categoria , por cláusula 
descumprida, que reverterá em favor d~ parte prejudicada (funcionário ou sindicato) . 

Outras Disposições 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- NEGOCIAÇÕES PERMANENTES 
Ocorrendo alteração substancial na política salarial ou modificações significativas na situação econômica do 
País, as partes acordadas se comprometem a rediscutir as cláusulas econômicas do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- CHEQUES 
O empregador somente poderá cobrar de seu empregado o valor dos cheques sem fundo de clientes ou de 
terceiros, recebidos em pagamento, no caso de descumprimento, pelo empregado, das regras 
estabelecidas pelo empregador para tal forma de pagamento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA-MULTAS DE TRÂNSITO 
A administradora empregadora poderá descontar do empregado multa por infração de trânsito cometida 
quando utilizar veículo a serviço da empresa, desde que comprovada sua autoria. 

Parágrafo único. Em caso de eventual provimento de recurso administrativo junto ao DETRAN/PR, a 
empresa deverá devolver o valor descontado, até o mês seguinte à decisão. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - UNIFORME 
Em caso de exigência, pela empresa, de uniformes, o custo será de responsabilidade do empregador. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - HOME OFFICE/TRABALHO REMOTO 
Os trabalhos em Home office deverão obedecer à legislação em vigor. Além disso, deverá também ser 
obedecida a cláusula 8ª, que trata do vale refeição. 

Curitiba, 28 de setembro de 2021 . 

EDNA MARIA HONORATO 
Presidente 

SINDICATO NACIONAL DOS ADMINISTRADORES DE CONSORCIO 

JOSELA 
idente 
MINIST CONSORCIOS ESTADO PR 
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